
 
 

 
EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 643.885 - SP 

(2014/0340415-4)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : JOSÉ GERALDO BRAGA 
ADVOGADOS : DEISE APARECIDA OLÍMPIO 
  LUÍS ROBERTO OLÍMPIO 
  MARIA SALETE BEZERRA BRAZ 
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. 
AUSÊNCIA DOS VÍCIOS ELENCADOS NO ART. 535 DO CPC. 
PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
INVIABILIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS. 
1. Os embargos de declaração constituem instrumento processual com o escopo de 
eliminar do julgamento obscuridade, contradição ou omissão sobre tema cujo 
pronunciamento se impunha pelo acórdão ou, ainda, de corrigir evidente erro 
material, servindo, dessa forma, como instrumento de aperfeiçoamento do julgado, 
consoante inteligência do artigo 535 do CPC. 
2. A apreciação de afronta a dispositivos constitucionais não se mostra viável, ainda 
que a título de prequestionamento, tendo em vista que não cabe ao STJ o exame de 
matéria constitucional, sob pena de usurpação da competência reservada ao STF.
3. Ressalte-se, ainda, que a jurisprudência do STF é firme no sentido de que a mera 
oposição dos embargos de declaração já é apta para o preenchimento do requisito do 
prequestionamento de normas constitucionais.
4. Embargos de declaração rejeitados. 

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins e Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 1º de dezembro de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : JOSÉ GERALDO BRAGA 
ADVOGADOS : DEISE APARECIDA OLÍMPIO 
  LUÍS ROBERTO OLÍMPIO 
  MARIA SALETE BEZERRA BRAZ 
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de embargos de declaração opostos por José Geraldo Braga contra acórdão 

assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
SERVIÇO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. INVIABILIDADE DE ANÁLISE EM SEDE DE 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO 
CARACTERIZADA. PLEITO RELATIVO À REMESSA DOS AUTOS AO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. INOVAÇÃO RECURSAL EM AGRAVO 
REGIMENTAL. VIOLAÇÃO DO ART. 397 DO CPC. JUNTADA DE 
DOCUMENTOS EM SEDE RECURSAL. INVIABILIDADE NO CASO. 
ATIVIDADE ESPECIAL EXERCIDA SOB A VIGÊNCIA DOS DECRETOS 
53.831/1964 E 83.080/1979. AGENTE NOCIVO RUÍDO. NECESSIDADE DE 
APRESENTAÇÃO DE LAUDO TÉCNICO. ALTERAÇÃO DO JULGADO. 
SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. No tocante à alegada violação aos arts. 5º, XXXV, LIV e LV e 93 da 
Constituição Federal, não merece reforma a decisão agravada que aplicou a 
jurisprudência pacífica do STJ de que a análise de possível afronta a dispositivos 
constitucionais não é possível em sede de recurso especial, sob pena de 
usurpação da competência do STJ.
2. Da mesma maneira, não há razões para modificar o fundamento da decisão 
agravada relativo ao afastamento da alegação de contrariedade ao art. 535 do 
CPC, eis que não restou demonstrada qualquer omissão do Tribunal a quo no 
julgamento da demanda.
3. A tese relativa à remessa dos autos ao Tribunal a quo, para produção 
probatória não foi suscitada em sede de recurso especial, caracterizando 
verdadeira inovação recursal, vedada em sede de agravo regimental, conforme a 
jurisprudência do STJ.
4. No que se refere à tese relativa à juntada de documentos em sede recursal, o 
agravante não trouxe argumentos capazes de infirmar a decisão agravada, que 
está em consonância com o entendimento do STJ, firme no sentido de que não é 
possível a juntada de documentos posteriores à instrução, quando não objetivam 
provar fatos ocorridos após a propositura da demanda e, portanto, impossível de 
ser declinado na inicial ou na contestação.
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5. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que o reconhecimento da 
exposição ao agente nocivo ruído só se dá através de laudo pericial, mesmo 
quando o labor é exercido na vigência dos Decretos 53.831/1964 e 83.080/1979.
Ressalte-se ainda que a revisão do entendimento firmado pelo acórdão recorrido 
demandaria a incursão no acervo fático-probatório, atraindo a incidência da 
Súmula 7/STJ.
6. Por fim, em razão da aplicação da Súmula 7/STJ ao caso, resta prejudicada a 
análise do dissídio jurisprudencial, pois não é possível encontrar similitude fática 
entre o acórdão combatido e os arestos paradigmas, uma vez que as suas 
conclusões díspares ocorreram, não em razão de entendimentos diversos sobre 
uma mesma questão legal, mas, sim, em razão de fundamentações baseadas em 
fatos, provas e circunstâncias específicas de cada processo.
7. Agravo regimental não provido.

Em suas razões de embargos de declaração, sustenta o embargante que, para fins de 

prequestionamento e possibilidade de interposição de recurso extraordinário, é necessário que o 

STJ se manifeste acerca da violação dos seguintes dispositivos constitucionais: I) art. 2º, 5º, II e 

22, I, eis que o STJ teria exorbitado de sua competência constitucional, agindo como legislador, ao 

fazer uma interpretação extensiva acerca de preceitos restritivos relativos à admissibilidade do 

recurso especial; II) art. 5º, XXXV, LIV e LV, pois tendo o direito previdenciário caráter 

indisponível, o magistrado, quando entender não haver provas necessárias, deverá determinar a 

produção de novas provas e oportunizar, à parte, a juntada das que entender cabíveis, para 

contrapor às alegações do réu; III) art. 5º, XXXVI, pois exigir a comprovação efetiva aos 

agentes nocivos, quanto aos períodos laborados anteriormente à Lei 9.528/1997, afronta a 

garantia constitucional do ato jurídico perfeito. 

Intimado, o INSS alega que o acórdão embargado não padece de nenhum dos vícios 

elencados no art. 535 do CPC. 

É o relatório.
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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. AUSÊNCIA 
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1. Os embargos de declaração constituem instrumento processual com o escopo de 
eliminar do julgamento obscuridade, contradição ou omissão sobre tema cujo 
pronunciamento se impunha pelo acórdão ou, ainda, de corrigir evidente erro 
material, servindo, dessa forma, como instrumento de aperfeiçoamento do julgado, 
consoante inteligência do artigo 535 do CPC. 
2. A apreciação de afronta a dispositivos constitucionais não se mostra viável, ainda 
que a título de prequestionamento, tendo em vista que não cabe ao STJ o exame de 
matéria constitucional, sob pena de usurpação da competência reservada ao STF.
3. Ressalte-se, ainda, que a jurisprudência do STF é firme no sentido de que a mera 
oposição dos embargos de declaração já é apta para o preenchimento do requisito do 
prequestionamento de normas constitucionais.
4. Embargos de declaração rejeitados. 

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

A irresignação da embargante não merece prosperar.  

Os embargos de declaração constituem instrumento processual com o escopo de 

eliminar do julgamento obscuridade, contradição ou omissão sobre tema cujo pronunciamento se 

impunha pelo acórdão ou, ainda, de corrigir evidente erro material, servindo, dessa forma, como 

instrumento de aperfeiçoamento do julgado (CPC, art. 535). 

Na decisão embargada, não se verifica nenhum erro sanável via embargos 

declaratórios. 

Com efeito, a apreciação de afronta a dispositivos constitucionais não se mostra viável, 

ainda que a título de prequestionamento, tendo em vista que não cabe ao STJ o exame de matéria 

constitucional, sob pena de usurpação da competência reservada ao STF.

Nesse sentido: 
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PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DOS 
VÍCIOS PREVISTOS NO ART. 535 DO CPC. OMISSÃO NÃO 
CONFIGURADA. PREQUESTIONAMENTO DE NORMA CONSTITUCIONAL. 
INVIABILIDADE. 
[...]
2. Os aclaratórios não constituem instrumento adequado para a rediscussão da 
matéria de mérito, tampouco para o prequestionamento com a finalidade de 
viabilizar a interposição de Recurso Extraordinário (EDcl no MS 15.507/DF, Rel. 
Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Seção, DJe 18.4.2013; EDcl nos EDcl 
no MS 17.431/DF, Rel. Ministro Castro Meira, Primeira Seção, DJe 25.3.2013). 
3. Embargos de Declaração rejeitados.
(EDcl no REsp 1.358.281/SP, Primeira Seção, Relator Ministro Herman 
Benjamin, DJe 16/11/2015)

Ressalte-se, ainda, que a jurisprudência do STF é firme no sentido de que a mera 

oposição dos embargos de declaração já é apta para o preenchimento do requisito do 

prequestionamento de normas constitucionais.

Ilustrativamente:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
1/3 DE FÉRIAS GOZADAS. NÃO INCIDÊNCIA. CLÁUSULA DE RESERVA 
DE PLENÁRIO. EXPRESSA ANÁLISE DA QUESTÃO. OMISSÃO 
INEXISTENTE. INCONFORMISMO. 
[...]
4. Nos termos da Súmula 356/STF, a mera oposição dos embargos declaratórios, 
por si só, já preenche o requisito do prequestionamento de normas 
constitucionais. 
[...]
Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no AREsp 714.107/BA, Segunda Turma, Relator Ministro 
Humberto Martins, DJe 12/11/2015)

Ante o exposto, rejeito os presentes embargos de declaração.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSÉ GERALDO BRAGA
ADVOGADO : LUÍS ROBERTO OLÍMPIO
ADVOGADOS : MARIA SALETE BEZERRA BRAZ

DEISE APARECIDA OLÍMPIO
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : JOSÉ GERALDO BRAGA
ADVOGADOS : LUÍS ROBERTO OLÍMPIO

MARIA SALETE BEZERRA BRAZ
DEISE APARECIDA OLÍMPIO

EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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